
1

 Relatório:

  

 O Senhor Ministro Luís Roberto Barroso (Relator):

 

1. Trata-se de cinco ações diretas de inconstitucionalidade (ADIs 6.254,
6.255, 6.258, 6.271 e 6.367), com pedido de medida cautelar, propostas,
respectivamente, pela Associação Nacional das Defensoras e Defensores
Públicos (ANADEP); pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB),
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP),
Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT), Associação
Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA) e
Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR); pela
Associação dos Juízes Federais do Brasil (AJUFE); pela Associação Nacional
dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (ANFIP); e pela
Associação Nacional dos Auditores da Receita Federal do Brasil –
UNAFISCO NACIONAL, contra dispositivos da Emenda Constitucional nº
103, de 12 de novembro de 2019, que altera o sistema de previdência social e
estabelece regras de transição e disposições transitórias.

 

2. Dentre as normas impugnadas, estão o art. 1º, no que altera o art. 149,
§ 1º, da Constituição, e o art. 11,  caput , § 1º, incisos I a VIII, § 2º, § 3º e § 4º,
que versam sobre a instituição de alíquotas progressivas de contribuição
previdenciária para os servidores públicos efetivos. Transcrevo a íntegra
dos referidos dispositivos:

 

 Constituição  :
 
Art. 149.
(...)
§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

instituirão, por meio de lei, contribuições para custeio de regime
próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos
aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas
progressivas de acordo com o valor da base de contribuição ou dos
proventos de aposentadoria e de pensões.
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 Emenda Constitucional nº 103/2019 :
 
Art. 11. Até que entre em vigor lei que altere a alíquota da

contribuição previdenciária de que tratam os arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº
10.887, de 18 de junho de 2004, esta será de 14 (quatorze por cento).

 
§ 1º A alíquota prevista no    caput    será reduzida ou majorada,

considerado o valor da base de contribuição ou do benefício recebido,
de acordo com os seguintes parâmetros:

I - até um salário-mínimo, redução de seis inteiros e cinco décimos
pontos percentuais;

II - acima de um salário-mínimo até R$ 2.000,00 (dois mil reais),
redução de cinco pontos percentuais;

III - de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um centavo) até R$ 3.000,00
(três mil reais), redução de dois pontos percentuais;

IV - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) até R$ 5.839,45
(cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais e quarenta e cinco centavos),
sem redução ou acréscimo;

V - de R$ 5.839,46 (cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais e
quarenta e seis centavos) até R$ 10.000,00 (dez mil reais), acréscimo de
meio ponto percentual;

VI - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) até R$ 20.000,00
(vinte mil reais), acréscimo de dois inteiros e cinco décimos pontos
percentuais;

VII - de R$ 20.000,01 (vinte mil reais e um centavo) até R$
39.000,00 (trinta e nove mil reais), acréscimo de cinco pontos
percentuais; e

VIII - acima de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), acréscimo de
oito pontos percentuais.

 
§ 2º A alíquota, reduzida ou majorada nos termos do disposto no §

1º, será aplicada de forma progressiva sobre a base de contribuição do
servidor ativo, incidindo cada alíquota sobre a faixa de valores
compreendida nos respectivos limites.

 
§ 3º Os valores previstos no § 1º serão reajustados, a partir da data

de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, na mesma data e
no mesmo índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime
Geral de Previdência Social, ressalvados aqueles vinculados ao salário-
mínimo, aos quais se aplica a legislação específica.

 
§ 4º A alíquota de contribuição de que trata o caput, com a

redução ou a majoração decorrentes do disposto no § 1º, será devida
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pelos aposentados e pensionistas de quaisquer dos Poderes da União,
incluídas suas entidades autárquicas e suas fundações, e incidirá sobre
o valor da parcela dos proventos de aposentadoria e de pensões que
supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime
Geral de Previdência Social, hipótese em que será considerada a
totalidade do valor do benefício para fins de definição das alíquotas
aplicáveis.

 

3. As requerentes alegam a inconstitucionalidade das normas
questionadas, com base nos fundamentos sintetizados a seguir: (i) a
ausência de repercussão do aumento da contribuição no cálculo da
aposentadoria dos servidores (art. 201, § 11, da Constituição), que
implicaria violação ao princípio da contrapartida e ao direito de
propriedade; (ii) o caráter confiscatório do tributo, uma vez que as alíquotas
referentes às três últimas faixas, quando somadas aos 27,5% de tributação
pelo IRPF, consumiriam quase metade da remuneração do servidor público;
(iii) a violação à irredutibilidade de vencimentos (art. 37, XV, da
Constituição); (iv) a afronta à isonomia, pois, diferentemente dos servidores
da União, os servidores estaduais e municipais não se sujeitam às alíquotas
progressivas e os segurados do RGPS submetem-se a alíquotas menores; (v)
a ofensa aos princípios do equilíbrio financeiro e atuarial e da
proporcionalidade (vedação do excesso), tendo em vista que as reformas
realizadas pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, juntamente
com a instituição da previdência complementar, já teriam sido suficientes
para assegurar o custeio dos benefícios. A progressividade de alíquotas
seria uma medida excessiva, que levaria a um superávit atuarial, e não a
mero equilíbrio; (vi) a violação à independência funcional de juízes e
membros do Ministério Público, que devem receber subsídios em
patamares dignos para que possam atuar com imparcialidade; e (vii) a
ofensa à unidade orgânica da magistratura e do Parquet (arts. 93 e 127, § 1º,
da CF/1988) e à garantia de escalonamento de subsídios por categoria (art.
93, V, da CF/1988), que impediriam a cobrança de carga tributária distinta
entre os membros de uma mesma classe.

 

4. Distribuídas as ações à minha relatoria, determinei a aplicação do rito
do art. 12 da Lei nº 9.868/99, com a intenção de, em nome da segurança
jurídica, levar a matéria diretamente à apreciação do Plenário desta Corte.
Sucede, porém, que, certamente pelo elevado número de ações sobre a
matéria, grande quantidade de dispositivos impugnados e alto grau de
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complexidade do tema, os processos ainda se encontram com vista à
Procuradoria-Geral da República para manifestação.

 

5. Todavia, recentemente, tomei conhecimento, porque amplamente
divulgado, de que decisões têm sido proferidas no sentido da
inconstitucionalidade de dispositivos da Emenda Constitucional nº 103
/2019 que estabelecem a progressividade das contribuições previdenciárias
dos servidores públicos.

 

6. Em razão disso, considerei necessário pronunciar-me sobre parcela
dos pedidos cautelares formulados nestas ações, indeferindo-os apenas para
ressaltar que, até posterior manifestação nestes autos, o art. 1º, no que altera
o art. 149, § 1º, da Constituição, e o art. 11,  caput , § 1º, incisos I a VIII, § 2º, §
3º e § 4º, da Emenda Constitucional nº 103/2019 são considerados
constitucionais e, portanto, válidos, vigentes e eficazes. Deixei claro, por
fim, que a decisão monocrática se referia tão-somente à questão da
progressividade das alíquotas de contribuição previdenciária dos
servidores públicos e que, quanto aos demais pontos suscitados nas
diversas ações, aguardarei a vinda da manifestação da Procuradoria-Geral
da República, para levar toda a matéria ao Plenário.

 

 7. Feito esse breve relato, passo ao voto.


